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A C Ó R D Ã O 

(3ª Turma) 

GMJRP/cdp 

   

 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

RECURSO DE REVISTA. 

 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO 

COLETIVA. SINDICATO SUCUMBENTE. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. 

Não merece provimento o agravo que não 

desconstitui os fundamentos da decisão 

monocrática. É entendimento pacífico deste 

Tribunal que o sindicato, na qualidade de 

substituto processual, não deve arcar com 

honorários advocatícios, salvo comprovada 

má-fé. Por  outro lado, é também indene de 

dúvida que os honorários advocatícios serão 

devidos pela mera sucumbência sempre que o 

sindicato pleitear direito próprio. No caso, o 

Sindicato pleiteia pagamento do adicional de 

periculosidade aos substituídos a partir de 

janeiro de 2014 com aplicação do percentual 

de 30%, de forma que se constata que se trata 

de substituição processual típica pelo Sindicato 

Autor, e não de postulação de direito próprio, 

em nome próprio. Feitas tais ponderações, 

portanto, e considerando-se que não houve 

comprovação de má-fé do sindicato autor em 

quaisquer das pretensões deduzidas em Juízo, 

conclui-se que não há falar em imposição do 

ônus de arcar com honorários advocatícios. 

Agravo desprovido. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo 

de Instrumento em Recurso de Revista n° TST-Ag-AIRR-79-80.2019.5.06.0014, em que é 

Agravante COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO - CELPE e é Agravado 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS NO ESTADO DE 

PERNAMBUCO - SINDURB. 

 

A reclamada interpõe agravo contra a decisão deste Relator, por 

meio da qual o seu agravo de instrumento foi desprovido. 

Aduz, em síntese, que a decisão monocrática merece ser 

reformada, porquanto preenchidos se encontram os requisitos legais para o regular 

processamento do agravo de instrumento. 

Sem apresentação de contraminuta. 

É o relatório. 

 

 

V O T O 

 

A decisão agravada foi amparada nos seguintes fundamentos: 

 
PROCESSO SOB A ÉGIDE DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.467/2017, DO 

CPC/2015 E DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40/2016 DO TRIBUNAL SUPERIOR 

DO TRABALHO. MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM". LEGITIMIDADE 

CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

VÁLIDA.  

AÇÃO COLETIVA. SINDICATO SUCUMBENTE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. INDEVIDOS.  

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra o despacho da 

Vice-Presidência do Tribunal Regional do Trabalho de origem pelo qual se 

denegou seguimento ao seu recurso de revista, porque não preenchidos os 

requisitos do artigo 896 da CLT. 

Não foram apresentadas contraminuta nem contrarrazões. 

Desnecessária a manifestação do Ministério Público do Trabalho, nos 

termos do artigo 95 do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho. 

É o relatório. 

No Juízo de admissibilidade regional, foi denegado seguimento ao 

recurso de revista em despacho assim fundamentado: 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS   

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELO RECLAMANTE  

Alegação(ões):  

- violação do artigo  79-A da Consolidação das Leis do Trabalho;   
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Fundamentos do acórdão recorrido:  

(...) 

Considerando as premissas fático-jurídicas delineadas no acórdão, 

especialmente a de que  "(...)a jurisprudência do C. TST é pacífica no sentido 

de que, na hipótese dos autos, em que é sucumbente o sindicato profissional, 

que atua na condição de substituto processual do autor, em lides 

provenientes da relação de emprego (pedido relacionado ao adicional de 

periculosidade e repercussões - ID nº. 7c809cc), não há que se falar em 

condenação ao pagamento de honorários advocatícios, salvo no caso de 

comprovada litigância de má-fé, conforme artigo 80 do  

não se vislumbra possível violaçãoCPC, o que não se verificou na 

hipótese dos autos.", ao art. 791-A da CLT,  tendo em vista que a Turma 

decidiu as questões com base nas normas pertinentes, consistindo o seu 

insurgimento, quando muito, em interpretação diversa daquela conferida pelo 

Regional.  

CONCLUSÃO  

Diante do exposto, seguimento ao Recurso de Revista. 

DENEGO   

Examinando o teor do acórdão recorrido, na fração de interesse, 

dessume-se que foram apresentados detidamente os fundamentos que 

serviram de suporte fático-probatório e jurídico para formação de seu 

convencimento acerca da controvérsia, conforme se observa dos seguintes 

excertos da decisão de origem quanto aos temas trazidos no recurso: 

Verifica-se, de logo, que a presente reclamação trabalhista foi proposta 

em 30/01/2019, portanto quando já em vigor as reformas implementadas pela 

Lei 13.467/2017. 

Não assiste razão à reclamada, quanto à tese recursal de condenação 

do Sindicato autor ao pagamento de honorários advocatícios. Isso porque a 

jurisprudência do C. TST é pacífica no sentido de que, na hipótese dos autos, 

em que é sucumbente o sindicato profissional, que atua na condição de 

substituto processual do autor, em lides provenientes da relação de emprego 

(pedido relacionado ao adicional de periculosidade e repercussões - ID nº. 

7c809cc), não há que se falar em condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios, salvo no caso de comprovada litigância de má-fé, conforme 

artigo 80 do CPC, o que não se verificou na hipótese dos autos. 

Colho os seguintes arestos (Grifos de agora): 

"RECURSO DE REVISTA. 1. INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. Considerando a possibilidade de má 

aplicação do entendimento consubstanciado na Súmula nº 219, III, verifica-se 

a transcendência política, nos termos do artigo 896-A, § 1º, II, da CLT. 2. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 

SUCUMBÊNCIA DO AUTOR. PROVIMENTO. A jurisprudência desta Corte 

Superior posiciona-se no sentido de que, na hipótese em que é sucumbente o 

sindicato autor, que atua na condição de substituto processual em lides que 

derivam da relação de emprego, não há condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 
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provimento. 3. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA POR 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

40/2016 DO TST. NÃO CONHECIMENTO. O recurso de revista não foi admitido 

quanto aos temas em epígrafe e o Sindicato autor não cuidou de interpor 

agravo de instrumento, conforme exigência do artigo 1º da IN nº 40 do TST, 

com vigência a partir de 15/4/2016, que dispõe no sentido de que "admitido 

apenas parcialmente o recurso de revista, constitui ônus da parte impugnar, 

mediante agravo de instrumento, o capítulo denegatório da decisão, sob pena 

de preclusão.". Recurso de revista de que não se conhece" 

(RR-10225-70.2018.5.18.0051, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme Augusto 

Caputo Bastos, DEJT 19/06/2020); 

RECURSO DE REVISTA HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO. 

SUBSTITUTO PROCESSUAL. INCIDÊNCIA DO ITEM III DA SÚMULA Nº 219 DO 

TST. No caso o Regional manteve a sentença quanto à condenação do 

sindicato autor ao pagamento de honorários advocatícios, em razão da mera 

sucumbência, tendo em vista o julgamento de extinção do feito sem resolução 

de mérito. A discussão dos autos refere-se ao cabimento, ou não, de 

condenação do sindicato, na qualidade de substituto processual, ao 

pagamento de honorários advocatícios, em face da mera sucumbência. Nos 

termos do item III da Súmula nº 219 do TST, é possível a incidência de 

honorários advocatícios em razão da mera sucumbência, in verbis: " 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. HIPÓTESE DE CABIMENTO (nova redação do 

item II e inserido o item III à redação) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 

30 e 31.05.2011. (...). III - São devidos os honorários advocatícios nas causas 

em que o ente sindical figure como substituto processual e nas lides que não 

derivem da relação de emprego" . No caso, em que pese a sucumbência da 

entidade sindical, tendo em vista a manutenção da sentença de extinção do 

feito sem resolução do mérito, não há falar em condenação do sindicato ao 

pagamento de honorários advocatícios, porquanto, no caso dos autos, atua 

como substituto processual, na representação de interesses individuais 

homogêneos, defendendo direitos oriundos da relação de emprego. Desse 

modo, a condenação da entidade sindical ao pagamento de honorários 

advocatícios contraria o disposto na Súmula nº 219, item III, do TST.Recurso de 

revista conhecido e provido." (ARR - 1000262-35.2015.5.02.0386 , Relator 

Ministro: José Roberto Freire Pimenta, Data de Julgamento: 19/03/2019, 2ª 

Turma, Data de Publicação: DEJT 22/03/2019); 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO SUCUMBENTE. SUBSTITUTO 

PROCESSUAL. O entendimento dominante no âmbito desta Corte, 

consubstanciado no item III da Súmula n.º 219 desta Corte, é no sentido de 

que basta que o ente sindical figure como substituto processual, para fazer 

jus aos honorários advocatícios. Portanto, a interpretação dada pela 

Reclamada não procede, uma vez que não há condenação do Sindicato autor 

ao pagamento de honorários advocatícios nas lides que tratam de relação de 

emprego, tampouco há condenação em decorrência da mera sucumbência. 

Agravo de Instrumento conhecido e não provido." (AIRR - 
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11415-22.2015.5.03.0106 , Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, Data de 

Julgamento: 07/03/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/03/2018). 

Ressalta-se, por oportuno, que o TST fundamentou a adoção de tal 

entendimento em razão de julgamento ocorrido na Corte Superior, de ação 

coletiva ajuizada no ano de 2016, que tratou da impossibilidade de 

condenação do Sindicato Profissional, que atua como substituto processual 

do autor, ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, 

ressalvando-se o caso de litigância de má-fé. 

Naquela oportunidade, a 7ª Turma julgadora do TST, adotou, como base 

para fundamento da decisão, o Código de Defesa do Consumidor e a Lei de 

Ação Civil Pública. O Ministro Vieira de Mello Filho, Relator do processo, 

destacou que o CDC regulamentou de forma direta e abrangente os 

interesses e legitimados para as ações coletivas, destacando que, na sua 

avaliação, os sindicatos se enquadram em tal definição e, assim, sua atuação 

coletiva está sujeita às disposições do Código de Defesa do Consumidor e da 

Lei da Ação Civil Pública, que abrangem os honorários advocatícios. (artigos 

87, parágrafo único, do CDC e 18 da Lei da Ação Civil Pública). Segue o aresto 

correspondente (Grifos acrescentados): 

AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA - ACÓRDÃO PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 E DO CPC/2015 - ANTERIOR À LEI Nº 

13.467/2017 - "BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 1. O Sindicato é pessoa 

jurídica (art. 44, I, do Código Civil), não se confundindo com as pessoas físicas 

dos substituídos. Dessa maneira, a declaração genérica de pobreza destes 

não aproveita àquele. 2. Embora o Sindicato conste do polo ativo no interesse 

dos substituídos, nos moldes do art. 18, parte final, do CPC/15, é ele quem 

deve preencher os requisitos como pessoa jurídica que provocou a prestação 

jurisdicional. 3. A Súmula 463 do TST, em seu item II, é clara ao exigir da 

pessoa jurídica a comprovação da alegada insuficiência econômica. 4. Antes 

mesmo da edição da Súmula 463 do TST, o entendimento que vinha 

prevalecendo nesta esfera recursal é no sentido de que a concessão do 

benefício da gratuidade da justiça à pessoa jurídica, inclusive em se tratando 

de entidade sindical ou sem fins lucrativos, somente é devida quando provada 

a insuficiência de recursos. 5. O Sindicato Autor deveria ter trazido ao 

processo provas da sua própria insuficiência econômica, não tendo direito aos 

benefícios da justiça gratuita pelo simples fato de ter juntado aos autos 

declaração de insuficiência das pessoas físicas substituídas. 6. O art. 99, § 3º, 

do CPC/15, é plenamente compatível com o processo do trabalho, tanto é que 

foi observado pela jurisprudência deste Tribunal Superior, provocando a 

posterior edição do item II da Súmula 463 do TST. 7. Conclui-se que o 

Agravante não logrou demonstrar o alegado direito ao benefício da justiça 

gratuita." Agravo desprovido. 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - SINDICATO SUCUMBENTE - HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - LIDE QUE DERIVA DA RELAÇÃO DE 

EMMPREGO. Evidenciado equívoco da decisão monocrática que não conheceu 

do recurso de revista no tópico atinente aos honorários advocatícios 
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sucumbenciais, impõe-se o provimento do agravo neste capítulo porquanto 

demonstrada a violação do art. 87 da Lei nº 8.078/1990. 

Agravo conhecido e provido para determinar o processamento do 

recurso de revista. 

RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO AUTOR - INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 E DO CPC/2015 - ANTERIOR À LEI Nº 

13.467/2017 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SINDICATO - AÇÃO COLETIVA - 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - MÁ- FÉ - COMPROVAÇÃO - INOCORRÊNCIA. A 

atuação coletiva dos sindicatos como associação está sujeita às disposições do 

Código de Defesa do Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública, inclusive 

quanto aos honorários advocatícios. Nessas leis, há previsão específica no 

tocante à condenação da parte autora ao pagamento da verba em comento, 

que somente ocorrerá quando for comprovada a má-fé, conforme os arts. 87, 

parágrafo único, do CDC e 18 da Lei da Ação Civil Pública. Uma vez que não foi 

registrada nenhuma deslealdade processual do sindicato autor a ensejar a 

caracterização da litigância de má-fé, impõe-se a exclusão da condenação ao 

pagamento de honorários advocatícios. Recurso de revista conhecido e 

provido.(RR - 1026-29.2016.5.12.0029 , Redator Ministro: Luiz Philippe Vieira 

de Mello Filho, Data de Julgamento: 21/08/2019, 7ª Turma, Data de Publicação: 

DEJT 23/08/2019). 

Assim, ao contrário do que concluiu o Juízo de Origem (ID nº. 3e2cd2c), 

entendo, com a devida venia, que a norma contida no art. 791-A da CLT não se 

aplica ao caso em análise, tendo em vista a improcedência dos pedidos 

formulados na inicial, conforme fundamentos supracitados. 

Dessa forma, nego provimento ao apelo. 

Nas razões do agravo de instrumento, a parte insurge-se contra o 

despacho denegatório do seguimento de seu recurso de revista, insistindo na 

sua admissibilidade, ao argumento de que foi demonstrado o regular 

preenchimento dos requisitos previstos no artigo 896 da CLT.  

Afirma que "com o advento da Lei 13.467/2017 (art. 791-A) passou a ser 

cabível a condenação dos Sindicatos ao pagamento de honorários 

sucumbenciais inclusive nas ações coletivas" (fl. 640). 

Sem razão, contudo. 

Inicialmente, não se pode olvidar, no exame dos pressupostos de 

admissibilidade do recurso de revista, a sua natureza e a função da Corte a 

que se destina. Não mais se litiga em instância ordinária, onde se exaure, por 

completo, a análise de todas as matérias de fatos e de provas dos autos, 

moldurando-se as balizas dessas circunstâncias de acontecimentos, às quais 

cabe a este Tribunal revisor, tão somente, manifestar-se sobre a correta 

interpretação e aplicação do direito ao caso concreto. 

O Tribunal Superior do Trabalho tem, portanto, atribuição 

eminentemente recursal e extraordinária, que visa essencialmente à 

uniformização e à proteção do Direito do Trabalho pátrio (artigos 111-A, § 1º, 

da Constituição Federal e 1º, 3º, inciso III, alínea "b", e 4º, alíneas "b", "c" e "d", 

da Lei nº 7.701/1988), razão pela qual o recurso de revista caracteriza-se pelo 
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seu conteúdo técnico e pelas hipóteses restritivas de sua utilização (artigo 

896, alíneas "a", "b" e "c", da CLT). 

Nesse contexto, em face do cotejo das razões constantes no agravo de 

instrumento apresentadas com os fundamentos da decisão agravada bem 

como do teor da decisão regional proferida, verifica-se que os argumentos 

apresentados não conseguem demonstrar a necessidade de processamento 

do recurso de revista. 

Em razão do exposto, reporto-me e adoto, por seus próprios 

fundamentos, a motivação utilizada pelo Juízo de admissibilidade a quo para 

obstaculizar o seguimento do recurso de revista. 

Ressalta-se que não configura negativa de prestação jurisdicional ou 

inexistência de motivação a decisão do Juízo ad quem pela qual se acolhem, 

como razões de decidir, os próprios fundamentos constantes da decisão da 

instância recorrida, em acolhimento à técnica da motivação per relationem, 

uma vez que atendida a exigência constitucional e legal da motivação das 

decisões emanadas do Poder Judiciário (artigos 93, inciso IX, da Constituição 

Federal, 489, inciso II, do CPC/2015 e 832 da CLT), bem como porque 

viabilizados à parte interessada, de igual forma, os meios e recursos cabíveis 

no ordenamento jurídico para a impugnação desses fundamentos, no caso, o 

apelo previsto no artigo 1.021 do CPC/2015 c/c o artigo 265 do Regimento 

Interno do Tribunal Superior do Trabalho, haja vista que as motivações da 

decisão do órgão jurisdicional a quo são integralmente transcritas e 

incorporadas às razões decisórias da instância revisora. 

Cabe esclarecer, ainda, que a validade da motivação per relationem, 

também denominada "por remissão" ou "por referência", independe até 

mesmo de o órgão judicante revisor acrescentar argumentos ou fundamentos 

à decisão recorrida, tendo em vista que, na expressiva maioria das vezes, a 

matéria a ser enfrentada na instância ad quem já foi completa e 

exaustivamente examinada pelo Juízo de origem em seus aspectos relevantes 

e necessários para a solução da controvérsia, máxime considerando que, na 

seara do Processo do Trabalho, a análise do agravo de instrumento por esta 

Corte superior tem por finalidade específica constatar o acerto ou desacerto 

da ordem de trancamento do recurso de revista oriunda de decisão 

monocrática proferida pelos Tribunais Regionais do Trabalho, que é prévia e 

não definitiva (artigo 896, § 1º, da CLT). 

Diante desse peculiar e restrito objetivo do agravo de instrumento no 

âmbito desta Justiça especializada, a adoção, pelos próprios fundamentos, da 

decisão do Juízo de admissibilidade regional, que, acertadamente, denega 

seguimento a recurso de revista, antes de configurar qualquer prejuízo às 

garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da 

ampla defesa (artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal), constitui 

forma de julgamento possível, tecnicamente jurídica, apropriada e mesmo 

indicada, uma vez que se apresenta como instrumento valioso de 

racionalização da atividade jurisdicional, consentâneo, portanto, não só com o 

anseio das partes do processo, mas com o desejo de toda a sociedade na 

entrega de uma prestação jurisdicional mais efetiva e mais célere, atento ao 
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princípio constitucional da duração razoável do processo disposto no inciso 

LXXVIII do mesmo artigo 5º do Texto Constitucional. 

Por sua vez, não há falar na aplicação da norma proibitiva do artigo 

1.021, § 3º, do CPC/2015 à espécie, uma vez que sua incidência se dirige ao 

exame dos agravos internos, e não do agravo de instrumento, que é a 

hipótese dos autos. 

Nessa linha de entendimento, são os seguintes precedentes deste 

Tribunal, conforme se observa nestes julgados: 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. PROLAÇÃO DE JULGAMENTO 

PELA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO RELACIONAL. CONDOMÍNIO RESIDENCIAL. 

DESNECESSIDADE DE OBEDIÊNCIA À COTA PARA CONTRATAÇÃO DE MENOR 

APRENDIZ. FUNÇÕES QUE NÃO DEMANDAM FORMAÇÃO PROFISSIONAL. No 

caso concreto, o Relator, pela via monocrática, manteve, pelos próprios e 

jurídicos fundamentos, a decisão objeto de recurso. Registre-se que a 

motivação por adoção das razões da decisão recorrida não se traduz em 

omissão no julgado ou na negativa de prestação jurisdicional. Isso porque a 

fundamentação utilizada pela instância ordinária se incorpora à decisão 

proferida pela Corte revisora - e, portanto, a análise dos fatos e das provas, 

bem como do enquadramento jurídico a eles conferido. Dessa forma, 

considerando-se que o convencimento exposto na decisão recorrida é 

suficiente para definição da matéria discutida em Juízo, com enfrentamento 

efetivo dos argumentos articulados pela Parte Recorrente, torna-se viável a 

incorporação formal dessa decisão por referência. Ou seja, se a decisão 

regional contém fundamentação suficiente - com exame completo e 

adequado dos fatos discutidos na lide e expressa referência às regras jurídicas 

que regem as matérias debatidas -, a adoção dos motivos que compõem esse 

julgamento não implica inobservância aos arts. 93, IX, da CF/88, e 489, II, do 

CPC/2015. Assim sendo, a prolação de julgamentos pela técnica da motivação 

relacional não viola os princípios e garantias constitucionais do devido 

processo legal (art. 5º, LIV), do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LV), 

além de preservar o direito à razoável celeridade da tramitação processual 

(art. 5º, LXXVIII). Revela-se, na prática, como ferramenta apropriada de 

racionalização da atividade jurisdicional. Nesse sentido, inclusive, posiciona-se 

a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a confirmação integral 

da decisão agravada não implica ausência de fundamentação, não eliminando 

o direito da parte de submeter sua irresignação ao exame da instância 

revisora. No mesmo sentido, decisões proferidas pelo STF. Assim sendo, a 

decisão agravada foi proferida em estrita observância às normas processuais 

(art. 557, caput, do CPC/1973; arts. 14 e 932, IV, "a", do CPC/2015), razão pela 

qual é insuscetível de reforma ou reconsideração. Agravo desprovido." 

(Ag-AIRR-104-22.2019.5.13.0007, Ministro Relator: Mauricio Godinho Delgado, 

3ª Turma, DEJT de 27/5/2022). 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA 

RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTERIOR AO INÍCIO DE VIGÊNCIA DA LEI 

13.105/2015 (NOVO CPC) ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO DESPACHO 
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AGRAVADO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA DENEGATÓRIA DE SEGUIMENTO. 

MANUTENÇÃO. Não configura negativa de prestação jurisdicional a adoção 

pelo Juízo ad quem da técnica da fundamentação per relationem, ao invocar, 

como razões de decidir, os próprios fundamentos da decisão impugnada, 

cumprida a exigência constitucional da motivação das decisões. Precedentes 

da Suprema Corte e do Tribunal Superior do Trabalho. Incólume o art. 93, IX, 

da Constituição Federal. Agravo conhecido e não provido." 

(Ag-AIRR-33100-34.2007.5.02.0255, Ministro Relator: Hugo Carlos 

Scheuermann, 1ª Turma, DEJT de 31/3/2017). 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 1. MOTIVAÇÃO "PER 

RELATIONEM" - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE 

MOTIVAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL E DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. 2. NULIDADE 

DO ACÓRDÃO REGIONAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. 3. COMISSÕES. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ARESTOS 

INSERVÍVEIS. SÚMULA Nº 296 DO TST. Impõe-se confirmar a decisão que 

negou seguimento ao agravo de instrumento, porquanto o recurso de revista 

não comprovou pressuposto intrínseco de admissibilidade inscrito no art. 896 

da CLT. Agravo a que se nega provimento." (Ag-AIRR-11335-50.2015.5.15.0130, 

Ministro Relator: Walmir Oliveira da Costa, 1ª Turma, DEJT de 12/2/2021). 

"III - AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO PELA RECLAMADA. 

RECURSO DE REVISTA. LEI N° 13.014/2015. RETORNO DOS AUTOS. ANÁLISE 

DOS TEMAS SOBRESTADOS. ADOÇÃO DA TÉCNICA PER RELATIONEM. Segundo 

o posicionamento consolidado no âmbito do Supremo Tribunal Federal 

(MS-27.350/DF, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 4/6/2008), a decisão por meio da 

qual se mantêm os fundamentos do Juízo a quo (motivação per relationem) 

não configura negativa de prestação jurisdicional, tendo em vista a 

observância do princípio constitucional da motivação das decisões judiciais, 

por isso não há que se falar em ofensa ao art. 489, § 1°, do CPC. Agravo de 

instrumento a que se nega provimento." (AIRR-10564-78.2015.5.18.0004, 

Ministra Relatora: Maria Helena Mallmann, 2ª Turma, DEJT de 27/8/2021). 

"AGRAVO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. NÃO PROVIMENTO. O artigo 932, III e IV, "a", do 

CPC/2015 autoriza o relator a negar seguimento ao recurso quando 

manifestamente inadmissível, improcedente ou prejudicado em razão de 

entendimento sumulado pelo respectivo Tribunal. No presente caso, foi 

mantida a decisão que denegou seguimento ao recurso de revista da 

executada, especificamente quanto à questão da execução de seus bens. 

Ademais, a jurisprudência deste colendo Tribunal Superior do Trabalho é no 

sentido de que a confirmação jurídica e integral de decisões por seus próprios 

fundamentos não configura desrespeito ao devido processo legal, ao princípio 

do acesso ao Poder Judiciário, ao contraditório e à ampla defesa (motivação 

per relationem). Precedentes. Assim, a decisão, ainda que contrária aos 
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interesses da parte, encontra-se motivada, não havendo configuração de 

negativa de prestação jurisdicional, razão pela qual o processamento do 

recurso de revista não se viabiliza tanto pelas alegações suscitadas em sede 

de preliminar como no mérito do agravo. Agravo a que se nega provimento, 

com aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC." 

(Ag-AIRR-248500-22.1997.5.02.0040, Ministro Relator: Guilherme Augusto 

Caputo Bastos, 4ª Turma, DEJT de 10/9/2021). 

"AGRAVO DA ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S.A. ACÓRDÃO PROFERIDO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. 

ADOÇÃO DA TÉCNICA "PER RELATIONEM". Este Tribunal e o STF possuem 

entendimento maciço de que a adoção da técnica "per relationem", como 

forma de razão de decidir atende plenamente às exigências legal e 

constitucional da motivação das decisões proferidas pelo Poder Judiciário, 

(STF-ED-MS 25.936-1/DF, Relator Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJe 

18/09/2009), não havendo, ainda, violação das garantias da ampla defesa e do 

devido processo legal, considerando-se a possibilidade de revisão da decisão 

por meio da interposição do agravo interno, nos termos do art. 1.021, § 3º, do 

CPC. Agravo não provido." (Ag-AIRR-166400-38.2009.5.02.0024, Ministro 

Relator: Breno Medeiros, 5ª Turma, DEJT de 29/5/2020). 

"A) CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. B) EXECUÇÃO. 

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. BENEFÍCIO DE ORDEM. 

NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DO DESPACHO. 1 - Nas razões do agravo de 

instrumento, a parte ora agravante não conseguiu infirmar os fundamentos 

que embasaram o não seguimento do recurso de revista, os quais, pelo seu 

acerto, adoto como razões de decidir. 2 - O STF, no julgamento do AI-791292 

QO-RG/PE, em procedimento de repercussão geral, manteve o entendimento 

de que a motivação referenciada (per relationem) atende à exigência 

constitucional da devida fundamentação, e não implica negativa de prestação 

jurisdicional. 3 - Nas razões do recurso de revista não foram indicados os 

trechos da decisão recorrida que consubstanciam o prequestionamento, seja 

por meio da transcrição do fragmento, seja sinalizando o número da página e 

do parágrafo do acórdão do Regional em que se encontra o trecho da matéria 

impugnada, por exemplo, o que não se admite, nos termos do art. 896, § 1º-A, 

I, da CLT. 4 - Agravo de instrumento a que se nega provimento." 

(AIRR-109600-67.2013.5.17.0012, Ministra Relatora: Kátia Magalhães Arruda, 

6ª Turma, DEJT de 8/4/2016). 

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. CPC/2015. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 

13.467/2017. NULIDADE DA DECISÃO UNIPESSOAL, POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. A negativa 

de seguimento ao agravo de instrumento, mediante decisão unipessoal que 

mantém a decisão denegatória do recurso de revista proferida pelo Tribunal 

Regional, por motivação referenciada - per relationem - incorpora essas 

razões e, portanto, cumpre integralmente os ditames contidos nos artigos 93, 

IX, da Constituição Federal, 832 da CLT e 489 do Código de Processo Civil de 

2015. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. Agravo 
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conhecido e não provido." (Ag-AIRR-10965-71.2016.5.03.0065, Ministro 

Relator: Cláudio Mascarenhas Brandão, 7ª Turma, DEJT de 27/5/2022). 

"AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. NULIDADE POR NEGATIVA DE 

PREESTAÇÃO JUSRISDICONAL NÃO CONFIGURADA. Os Ministros do STF 

decidiram que a adoção da motivação per relationem não configura, por si só, 

a negativa de prestação jurisdicional ou a inexistência de motivação da 

decisão, devendo ser analisados se os fundamentos lançados são suficientes 

para justificar as conclusões (ARE nº 1.024.997 Rel. Min. Roberto Barroso, 

Primeira Turma, DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 16-05-2017), o que 

ocorre na hipótese. (...) Agravo não provido." (Ag-AIRR-387-18.2016.5.17.0014, 

Ministro Relator: Emmanoel Pereira, 8ª Turma, DEJT de 3/11/2021). 

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NULIDADE POR 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão da Vice-Presidência do TST pela 

qual denegado seguimento ao recurso extraordinário com base em 

precedente de repercussão geral. 2. O Supremo Tribunal Federal, ao decidir 

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento nº 791.292/PE, em relação à 

questão de negativa de prestação jurisdicional, firmou o entendimento de que 

"o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam 

corretos os fundamentos da decisão". 3. No referido julgado, a Suprema Corte 

concluiu, ainda, que não havia negativa de prestação jurisdicional e respectiva 

violação literal do inciso IX do artigo 93 da Constituição da República quando o 

acórdão do Tribunal Superior do Trabalho endossa "os fundamentos do 

despacho de inadmissibilidade do recurso de revista, integrando-os ao 

julgamento do agravo de instrumento". 4. Cabe ressaltar que o Supremo 

Tribunal Federal, na vigência do atual Código de Processo Civil, manteve o 

entendimento de que a adoção da motivação per relationem não configura, 

por si só, a negativa de prestação jurisdicional ou a inexistência de motivação 

da decisão, devendo ser analisados se os fundamentos lançados são 

suficientes para justificar as conclusões. (ARE-1024997-AgR, Relator: Min. 

Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 

16-05-2017). 5. Nesse sentir, a 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, ao 

negar provimento ao agravo em agravo de instrumento em recurso de revista 

interposto pelo ora recorrente, endossando os fundamentos do despacho de 

inadmissibilidade do recurso de revista proferido pela Presidência do Tribunal 

Regional do Trabalho, não incorreu em negativa de prestação jurisdicional. 6. 

Assim, ficam mantidos os fundamentos adotados pela decisão agravada, 

restando verificado, ainda, o caráter infundado do presente agravo, 

aplicando-se a multa prevista no § 4º do artigo 1.021 do atual CPC. Agravo 

interno não provido, com aplicação de multa." 

(Ag-Ag-AIRR-94800-34.2009.5.15.0043, Ministro Relator: Emmanoel Pereira, 

Órgão Especial, DEJT de 15/8/2017). 

Da mesma forma, o próprio Supremo Tribunal Federal, bem como o 

Superior Tribunal de Justiça, mesmo após a entrada em vigência do Código de 
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Processo Civil de 2015, entendem que a adoção da técnica de fundamentação 

jurídica per relationem não configura ausência ou insuficiência de 

fundamentação, muito menos negativa de prestação jurisdicional, ainda que 

utilizada na seara do Direito Penal. Nesse sentido, são os seguintes 

precedentes: 

"Agravo regimental em habeas corpus. Penal e Processo Penal. Artigo 

33, caput, da Lei nº 11.343/06, e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. Alegação 

de violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. Fundamentação per 

relationem. Possibilidade. Precedentes. Agravo não provido. 1. É legítima, do 

ponto de vista jurídico-constitucional, a utilização, pelo Poder Judiciário, da 

técnica da motivação per relationem, porquanto compatível com o disposto 

no art. 93, IX, da Constituição da República. 2. A adoção pelo órgão judicante 

dos fundamentos veiculados no parecer do Ministério Público como razão de 

decidir não configura ausência de motivação nem de prestação jurisdicional. 

Precedentes (ARE nº 1.024.997-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira 

Turma, DJe de 16/5/17). 3. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(HC-200.598-AgR, Ministro Relator: Dias Toffoli, Primeira Turma, Julgamento 

em 31/5/2021, Data de Publicação: 28/6/2021). 

Agravo regimental em habeas corpus. Penal e Processo Penal. Artigo 33, 

caput, da Lei nº 11.343/06, e art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03. Alegação de 

violação do art. 93, IX, da Constituição 

Federal. Fundamentação per relationem. Possibilidade. Precedentes. Agravo 

não provido. 1. É legítima, do ponto de vista jurídico-constitucional, a 

utilização, pelo Poder Judiciário, da técnica da motivação per relationem, 

porquanto compatível com o disposto no art. 93, IX, da Constituição da 

República. 2. A adoção pelo órgão judicante dos fundamentos veiculados no 

parecer do Ministério Público como razão de decidir não configura ausência 

de motivação nem de prestação jurisdicional. Precedentes (ARE nº 

1.024.997-AgR, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe de 16/5/17). 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 200598 AgR, Rel. Min. Dias 

Toffoli, DJE de 28.06.2021) 

RECURSO ORDINÁRIO. ALEGADA NULIDADE DECORRENTE DE 

IMPROPRIEDADE NO USO DA FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 

INEXISTÊNCIA. 1. A jurisprudência deste SUPREMO TRIBUNAL já se consolidou 

no sentido da validade da motivação per relationem nas decisões judiciais, 

inclusive quando se tratar de remissão a parecer ministerial constante dos 

autos (cf. HC 150.872-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe de 

10/6/2019; ARE 1.082.664-ED-AgR, Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, 

DJe de 6/11/2018; HC 130.860-AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, 

Primeira DJe de 27/10/2017; HC 99.827-MC, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 

Segunda Turma, DJe de 25/5/2011). 2. Recurso Ordinário a que se nega 

provimento. (RHC 113308, Rel. Min. Marco Aurélio, DJE de 02.06.2021) 

"HABEAS CORPUS" - JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

CONSOLIDADA QUANTO À MATÉRIA VERSADA NA IMPETRAÇÃO - 

POSSIBILIDADE, EM TAL HIPÓTESE, DE O RELATOR DA CAUSA DECIDIR, 

MONOCRATICAMENTE, A CONTROVÉRSIA JURÍDICA - COMPETÊNCIA 
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MONOCRÁTICA QUE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DELEGOU, 

VALIDAMENTE, EM SEDE REGIMENTAL (RISTF, ART. 192, "CAPUT", NA REDAÇÃO 

DADA PELA ER Nº 30/2009) - INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO 

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE - PLENA LEGITIMIDADE JURÍDICA DESSA 

DELEGAÇÃO REGIMENTAL - ADOÇÃO DA TÉCNICA DA MOTIVAÇÃO "PER 

RELATIONEM" - LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE 

MOTIVAÇÃO - FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA - PRISÃO CAUTELAR - NECESSIDADE 

COMPROVADA - MOTIVAÇÃO IDÔNEA QUE ENCONTRA APOIO EM FATOS 

CONCRETOS - PERICULOSIDADE DO ACUSADO/RÉU EVIDENCIADA PELO 

"MODUS OPERANDI" DA REALIZAÇÃO DA PRÁTICA DELITUOSA - PRECEDENTES 

DESTA SUPREMA CORTE - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo 

Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a 

propósito da motivação "per relationem", que inocorre ausência de 

fundamentação quando o ato decisório - o acórdão, inclusive - reporta-se, 

expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as 

produzidas pelo Ministério Público, desde que nelas achem-se expostos os 

motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. 

Precedentes. Doutrina. - O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos 

fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público - e ao invocá-los 

como expressa razão de decidir -, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência 

jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios 

emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). Revela-se legítima a prisão 

cautelar se a decisão que a decreta encontra suporte idôneo em elementos 

concretos e reais que - além de ajustarem-se aos fundamentos abstratos 

definidos em sede legal - demonstram que a permanência em liberdade do 

suposto autor do delito comprometerá a garantia da ordem pública." 

(HC-127.228-AgR, Ministro Relator: Celso de Mello, Segunda Turma, 

Julgamento em 1º/9/2015, Data de Publicação: 12/11/2015). 

"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 

MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 

ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 

SÚMULA 279/STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. JUÍZO DA 

EXECUÇÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de 

que não viola a exigência constitucional da motivação o acórdão de segunda 

instância que adota como razões de decidir fundamentos contidos na 

sentença recorrida. Precedentes. 2. A decisão está devidamente 

fundamentada, embora em sentido contrário aos interesses da parte 

agravante. (...). Agravo interno a que se nega provimento." 

(ARE-1.244.643-AgR, Ministro Relator: Roberto Barroso, Primeira Turma, 

Julgamento em 13/3/2020, Data de Publicação: 3/4/2020). 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL COM AGRAVO. OFENSA AOS ARTS. 

5°, XII; E 93, IX, DA CF. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PREQUESTIONAMENTO E DE 

EXISTÊNCIA DE OFENSA REFLEXA. INOCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES 
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TELEFÔNICAS, ESCUTAS AMBIENTAIS E RASTREAMENTO VEICULAR DEFERIDOS 

EM DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 279/STF. MEDIDAS EXCEPCIONAIS DEFERIDAS PELO PERÍODO DE 30 

DIAS. POSSIBILIDADE. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - No caso dos autos, ficam afastadas as 

alegações de falta de prequestionamento e de existência de ofensa reflexa, 

uma vez que os arts. 5°, XII; e 93, IX, da Constituição Federal constaram da 

ementa do acórdão recorrido e foram utilizados como razão de decidir pelo 

Tribunal de origem. II - O Supremo Tribunal Federal admite como motivação 

per relationem ou por remissão a simples referência aos fundamentos de fato 

ou de direito constantes de manifestação ou ato decisório anteriores. 

Precedentes. III - No caso, o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, ainda que sucintamente, traz os motivos que 

levaram o Colegiado a autorizar as interceptações telefônicas, as escutas 

ambientais e o rastreamento veicular (...). Agravo regimental a que se nega 

provimento." (ARE-1.260.103-ED-ED-AgR, Ministro Relator: Ricardo 

Lewandowski, Segunda Turma, Julgamento em 28/9/2020, Data de Publicação: 

2/10/2020). 

Citem-se, a propósito, os seguintes julgados desta Corte: 

"EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA OPOSTOS NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AÇÃO COLETIVA - SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL - SINDICATO-AUTOR SUCUMBENTE A jurisprudência do TST 

orienta-se no sentido de que, na ação coletiva, aplica-se a legislação 

concernente à defesa de direitos coletivos, na hipótese, CDC e Lei da Ação Civil 

Pública. Assim, a questão dos honorários advocatícios deve ser regida pelos 

arts. 87, parágrafo único, do CDC e 18 da LACP, segundo os quais o autor da 

demanda coletiva só será condenado ao pagamento da verba honorária nos 

casos de comprovada má-fé, não evidenciada na hipótese. Embargos 

conhecidos e providos" (E-ED-RR-10892-14.2013.5.12.0014, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relatora Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi, DEJT 07/10/2022). 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014 E REGIDO PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº39/2016 . AÇÃO 

COLETIVA. SINDICATO SUCUMBENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

INDEVIDOS. No âmbito de ações coletivas apresentadas por entidades 

sindicais na Justiça do Trabalho, são aplicáveis, no que for silente a legislação 

trabalhista (artigo 769 da CLT), as disposições contidas no Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/90) que prevê, em seu artigo 81, inciso III, a tutela 

dos "interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 

decorrentes de origem comum". Já o artigo 87 do CDC estabelece: "Art. 87.Nas 

ações coletivas de que trata este código não haveráadiantamento de custas, 

emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, 

nemcondenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em 
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honorários de advogados, custas e despesas processuais. Parágrafo único. Em 

caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis 

pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários 

advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por 

perdas e danos." Nessas condições, não existindo registro de má-fé pelo 

sindicato autor, é indevida a condenação da entidade de classe ao pagamento 

de honorários advocatícios em razão da sucumbência na ação coletiva em que 

atua na condição de substituto processual. Recurso de revista conh ecido e 

provido " (RR-1709-25.2013.5.02.0005, 2ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto 

Freire Pimenta, DEJT 18/09/2020). 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO 

AUTOR. LEI Nº 13.467/2017 . CONVENÇÃO COLETIVA. TERMO ADITIVO. 

REGISTRO NO ACÓRDÃO DE QUE NÃO FOI CONVOCADA ASSEMBLEIA GERAL. 

ARTIGOS 612 E 615 DA CLT. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA 

DA CAUSA. Não se constata a transcendência da causa, no aspecto 

econômico, político, jurídico ou social. Agravo de instrumento conhecido e não 

provido, por ausência de transcendência da causa . RECURSO DE REVISTA DO 

RÉU RESTAURANTE E PIZZARIA TITO LTDA. LEI Nº 13.467/2017 . HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SINDICATO SUCUMBENTE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA . A presente ação foi proposta em 

03/07/2019, ou seja, na vigência da Lei nº 13.467/2017. Cinge-se a controvérsia 

em definir se o sindicato sucumbente, substituto processual, deve ser 

condenado em honorários advocatícios. Em que pese a inserção do artigo 

791-A pela Reforma Trabalhista, quando o sindicato atua como substituto 

processual pleiteando direitos individuais, o pagamento de honorários será 

regido pela Lei nº 7.347/85 e pelo Código de Defesa do Consumidor, ou seja, 

sua condenação está restrita à comprovação de má-fé. Não há, nos autos, 

nenhuma evidência nesse sentido. Assim, correta a decisão regional que 

excluiu a condenação em honorários advocatícios pela mera sucumbência. 

Recurso de revista não conhecido" (RRAg-1000870-58.2019.5.02.0009, 7ª 

Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 17/02/2023). 

Dessa forma, tendo em vista que a parte não logrou demonstrar a 

necessidade de provimento do apelo, merecendo ser mantida a decisão 

denegatória de seguimento ao recurso de revista, nego provimento ao agravo 

de instrumento, com fundamento no artigo 255, inciso III, alíneas "a" e "b", do 

Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho.  

 

Em suas razões de agravo, a reclamada sustenta que há violação 

do art. 791-A da CLT, pois “há diversas decisões deste Colendo Tribunal Superior que aplica 

o referido artigo em casos de sucumbência do Sindicato-autor” (fl. 672). 

Ao exame. 

No caso, não merece provimento o agravo, haja vista que os 

argumentos apresentados não desconstituem os fundamentos da decisão monocrática. 
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Com efeito, é entendimento pacífico deste Tribunal que o 

sindicato, na qualidade de substituto processual, não deve arcar com honorários 

advocatícios, salvo comprovada má-fé. 

Nesse sentido: 

 
"EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA OPOSTOS NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AÇÃO COLETIVA - SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL - SINDICATO-AUTOR SUCUMBENTE. A jurisprudência do TST 

orienta-se no sentido de que, na ação coletiva, aplica-se a legislação 

concernente à defesa de direitos coletivos, na hipótese, CDC e Lei da Ação Civil 

Pública. Assim, a questão dos honorários advocatícios deve ser regida pelos 

arts. 87, parágrafo único, do CDC e 18 da LACP, segundo os quais o autor da 

demanda coletiva só será condenado ao pagamento da verba honorária nos 

casos de comprovada má-fé, não evidenciada na hipótese. Embargos 

conhecidos e providos" (TST-E-ED-RR-10892-14.2013.5.12.0014, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, DEJT 07/10/2022). 

 

" RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO SINDICATO. LEI 13.467/2017. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE CUMPRIMENTO AJUIZADA ANTES DA 

VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. SINDICATO QUE ATUA COMO SUBSTITUTO 

PROCESSUAL. SUCUMBÊNCIA. MÁ-FÉ NÃO DEMONSTRADA. PAGAMENTO 

INDEVIDO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. No caso dos autos, o 

Sindicato atua como substituto processual em lide que decorre da relação de 

emprego, - pagamento de reajuste salarial aos substituídos. Cuidando-se de 

demanda coletiva, aplicam-se aos sindicatos as disposições do Código de 

Defesa do Consumidor e da Lei de Ação Civil Pública, que dispõe que o autor 

da ação coletiva só será condenado ao pagamento de honorários 

advocatícios, nos casos em que ficar comprovada a sua má-fé, elemento fático 

não registrado no acórdão recorrido. Assim, indevido o pagamento dos 

honorários à reclamada. Recurso de revista conhecido e provido" 

(RR-12791-88.2017.5.15.0122, 8ª Turma, Relatora Ministra Delaide Alves 

Miranda Arantes, DEJT 16/08/2022). 

 

"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL. PUBLICAÇÃO ANTES DA 

VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. (...) 3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO E PEDIDO DE DEFERIMENTO EM RAZÃO DA 

SUCUMBÊNCIA DO SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LIDE 

DECORRENTE DA RELAÇÃO DE EMPREGO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

INDEVIDOS. NÃO CONHECIMENTO. I. Cabe registrar que esta Corte Superior 

consolidou, no disposto na Súmula nº 219, III, do TST, a compreensão de que é 

cabível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios em processo 

trabalhista no qual o sindicato atuou na qualidade de substituto processual e 

nas lides que não derivem da relação de emprego. II. Todavia, tratando-se de 
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lide decorrente da relação de emprego, como ocorre in casu, a correta 

interpretação do referido preceito jurisprudencial é de que, havendo 

sucumbência da empresa, são devidos os honorários advocatícios. Contudo, 

havendo sucumbência do sindicato, atuando como substituto processual, em 

regra, não são devidos os honorários. III. Isso porque se aplicam ao sindicato, 

quando autor de demandas coletivas, as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor e da Lei da Ação Civil Pública, inclusive quanto aos honorários 

advocatícios, por força de disposição expressa nessas leis de regência. Assim, 

havendo sucumbência do sindicato, tanto o art. 87 do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990), como o art. 18 da Lei nº 7.374/1985, dispõem 

que a condenação da associação autora em honorários advocatícios está 

restrita à comprovação de má-fé, o que não se verifica no presente feito. IV. 

No que se refere ao pedido de exclusão da condenação da parte reclamada 

ao pagamento de honorários advocatícios, não existe interesse recursal da 

recorrente, porquanto o recurso não tem nenhuma utilidade prática quanto à 

questão, uma vez que, no presente caso, não houve condenação da parte 

reclamada ao pagamento dos aludidos honorários. Portanto, ausente 

pressuposto de admissibilidade recursal. V. Recurso de revista de que não se 

conhece" (TST-RR-696-65.2011.5.12.0010, 7ª Turma, Rel. Min. Evandro Pereira 

Valadão Lopes, DEJT 19/11/2021). 

 

"(...) RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.015/2014. CPC/2015. INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 40 DO TST. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO 

SUCUMBENTE. SUBSTITUTO PROCESSUAL. Conforme dispõe a Súmula n° 219, 

III, do TST: "São devidos os honorários advocatícios nas causas em que o ente 

sindical figure como substituto processual e nas lides que não derivem da 

relação de emprego.". No presente caso, o sindicato atua como substituto 

processual na defesa de direitos decorrentes da relação de emprego. 

Precedentes. Excluída a condenação em honorários advocatícios pela 

mera sucumbência. Recurso de revista conhecido e provido" 

(TST-RR-12298-58.2015.5.15.0130, 7ª Turma, Rel. Min. Claudio Mascarenhas 

Brandao, DEJT 1º/10/2021 - destaquei). 

 

"(...) B) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO SINDICATO AUTOR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Trata-se de ação coletiva ajuizada pelo 

sindicato, como substituto processual, em 30/1/2017, portanto antes da 

vigência da Lei nº 13.467/2017, sendo, pois, indevidos os honorários 

advocatícios de sucumbência pelo autor. Recurso de revista conhecido e 

provido" (TST-RRAg-1000127-98.2017.5.02.0015, 8ª Turma, Rel. Min. Dora 

Maria da Costa, DEJT 9/4/2021). 

 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014 E REGIDO PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 39/2016. AÇÃO 

COLETIVA. SINDICATO SUCUMBENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

INDEVIDOS. No âmbito de ações coletivas apresentadas por entidades 

sindicais na Justiça do Trabalho, são aplicáveis, no que for silente a legislação 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
5
D
5
B
1
1
F
8
7
E
D
6
E
1
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.18 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR - 79-80.2019.5.06.0014 
 

Firmado por assinatura digital em 14/09/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

trabalhista (artigo 769 da CLT), as disposições contidas no Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078/90) que prevê, em seu artigo 81, inciso III, a tutela 

dos "interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 

decorrentes de origem comum". Já o artigo 87 do CDC estabelece: "Art. 87.Nas 

ações coletivas de que trata este código não haverá adiantamento de custas, 

emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem 

condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de 

advogados, custas e despesas processuais. Parágrafo único. Em caso de 

litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela 

propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários 

advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por 

perdas e danos." Nessas condições, não existindo registro de má-fé pelo 

sindicato autor, é indevida a condenação da entidade de classe ao 

pagamento de honorários advocatícios em razão da sucumbência na 

ação coletiva em que atua na condição de substituto processual. Recurso 

de revista conhecido e provido" (TST-RR-1709-25.2013.5.02.0005, 2ª Turma, 

Rel. Min. Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 18/9/2020 - destaquei). 

 

"RECURSO DE REVISTA. (...) HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO. 

SUBSTITUTO PROCESSUAL. SUCUMBÊNCIA DO AUTOR. PROVIMENTO. A 

jurisprudência desta Corte Superior posiciona-se no sentido de que, na 

hipótese em que é sucumbente o sindicato autor, que atua na condição 

de substituto processual em lides que derivam da relação de emprego, 

não há condenação ao pagamento de honorários advocatícios. Recurso de 

revista de que se conhece e a que se dá provimento. (...)" 

(TST-RR-10225-70.2018.5.18.0051, 4ª Turma, Rel. Min. Guilherme Augusto 

Caputo Bastos, DEJT 19/6/2020 - destaquei). 

 

"(...) II - RECURSO DE REVISTA. LEI Nº 13.467/2017. SINDICATO AUTOR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 1 - Atendidos os 

requisitos do art. 896, § 1º-A, da CLT. 2 - Consoante diretriz perfilhada na 

Súmula nº 219, III, do TST, "são devidos os honorários advocatícios nas causas 

em que o ente sindical figure como substituto processual e nas lides que não 

derivem da relação de emprego". 3 - A tese é de que, havendo sucumbência 

da empresa, são devidos os honorários advocatícios. Contudo, havendo 

sucumbência do sindicato, atuando como substituto processual, não são 

devidos os honorários. Julgados. 4 - Recurso de revista de que se conhece e a 

que se dá provimento" (TST-ARR-1001947-77.2015.5.02.0386, 6ª Turma, Rel. 

Min. Katia Magalhaes Arruda, DEJT 6/12/2019 - destaquei). 

 

"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA 

DA LEI Nº 13.015/2014. 1. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUBSTITUIÇÃO 

PROCESSUAL. SINDICATO SUCUMBENTE. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. 

Os arts. 87, parágrafo único, do CDC, e 18 da LACP, estabelecem que o autor 

da ação coletiva, quando sucumbente, somente será condenado ao 

pagamento de honorários advocatícios nos casos em que resultar 
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comprovada má-fé. Considerada a substituição processual, em que pleiteado 

direito que emerge da relação de emprego - coibir eventual prática de assédio 

moral praticada pela empresa Reclamada -, e ausente registro ou alegação 

de má-fé do Sindicato Reclamante, a pura e simples sucumbência não 

enseja condenação em honorários advocatícios. Julgados. II. Acórdão 

regional proferido em dissonância à jurisprudência do Tribunal Superior do 

Trabalho. III. Recurso de revista de que se conhece, por má aplicação da 

Súmula nº 219, III, do TST, e a que se dá provimento. (...)" 

(TST-RR-4821-52.2012.5.12.0039, 4ª Turma, Rel. Min. Alexandre Luiz Ramos, 

DEJT 16/8/2019 - destaquei). 

 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/14. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. SINDICATO 

AUTOR SUCUMBENTE. A jurisprudência desta Corte Superior é firme quanto à 

aplicação, de forma supletiva no Processo do Trabalho, do disposto no art. 87 

do Código de Defesa do Consumidor, no aspecto em que isenta a associação 

autora de ação coletiva do pagamento de honorários de advogado, exceto se 

comprovada má-fé. Na espécie, não havendo registro de má-fé pelo 

Sindicato autor, a condenação da entidade de classe ao pagamento de 

honorários advocatícios, em razão da sucumbência na ação em que 

figura como substituto processual, consubstancia ofensa à literalidade 

do art. 87 do CDC. Recurso de revista conhecido e provido" 

(TST-RR-2319-11.2015.5.02.0041, 1ª Turma, Rel. Min. Walmir Oliveira da Costa, 

DEJT 24/5/2019 - destaquei). 

 

"(...) RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 

13.015/2014 E DO NCPC - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - AÇÃO COLETIVA - 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL - SINDICATO-AUTOR SUCUMBENTE. A 

jurisprudência do TST firma-se no sentido de que, na ação coletiva, aplica-se a 

legislação concernente à defesa de direitos coletivos, na hipótese, CDC e Lei 

da Ação Civil Pública. Assim, a questão dos honorários advocatícios deve 

ser regida pelos arts. 87, parágrafo único, do CDC e 18 da LACP, segundo 

os quais o autor da demanda coletiva só será condenado ao pagamento 

da verba honorária nos casos de comprovada má-fé, não evidenciada na 

hipótese. Recurso de Revista conhecido e parcialmente provido" 

(TST-ARR-226-83.2014.5.02.0082, 8ª Turma, Rel. Min. Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, DEJT 22/3/2019 - destaquei). 

 

"(...) II - RECURSO DE REVISTA DO SINDICATO. INTERPOSIÇÃO SOB A 

ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. PROCESSO ANTERIOR À LEI 13.467/2017. (...) AÇÃO 

COLETIVA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. SINDICATO SUCUMBENTE. Trata-se 

a presente demanda de ação coletiva, em que o sindicato-autor representa, 

como substituto processual, todos os empregados no comércio de Osasco e 

Região. A ação coletiva (lato sensu) no ordenamento jurídico brasileiro é 

regida por um microssistema especial, com regras e princípios próprios. 

Assim, aplicam-se-lhe especialmente a Lei da Ação Civil Pública e o Código de 

E
s
t
e
 
d
o
c
u
m
e
n
t
o
 
p
o
d
e
 
s
e
r
 
a
c
e
s
s
a
d
o
 
n
o
 
e
n
d
e
r
e
ç
o
 
e
l
e
t
r
ô
n
i
c
o
 
h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
s
t
.
j
u
s
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
d
o
r
 
s
o
b
 
c
ó
d
i
g
o
 
1
0
0
5
5
D
5
B
1
1
F
8
7
E
D
6
E
1
.



Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

 

 

fls.20 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR - 79-80.2019.5.06.0014 
 

Firmado por assinatura digital em 14/09/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que 

instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira. 

Defesa do Consumidor. Nessa esteira, a sucumbência da associação em 

ação coletiva atrai a regra dos arts. 87 do CDC e 18 da LACP, segundo os 

quais, salvo comprovada má-fé, não é devida a condenação da 

associação autora em honorários advocatícios. A disposição legal nesse 

sentido visa inclusive a resguardar o sindicato em sua atuação em prol dos 

interesses da coletividade que representa, de forma a dar efetividade ao art. 

8º, III, da Constituição Federal. Julgado da c. SDI-1. Recurso de revista 

conhecido por má aplicação da Súmula 219, III, do c. TST e provido. 

CONCLUSÃO: Agravo de instrumento parcialmente conhecido e provido. 

Recurso de revista conhecido e provido" (TST-RR-1002231-25.2014.5.02.0385, 

3ª Turma, Rel. Min. Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 1º/3/2019 - 

destaquei). 

 

"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO SUCUMBENTE. 

SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. Reconhecida a legitimidade ampla para atuar na 

defesa coletiva da categoria, como substituto processual, e, diante da sua 

constituição na forma de associação nos termos do artigo 53 e seguintes do 

Código Civil, aplicam-se ao sindicato, quando autor de demandas coletivas, as 

disposições do Código de Defesa do Consumidor e da Lei da Ação Civil 

Pública, inclusive quanto aos honorários advocatícios, por força de disposição 

expressa nessas leis de regência que autorizam a aplicação subsidiária do 

Código de Processo Civil no que for cabível. Assim, havendo sucumbência do 

sindicato, tanto o artigo 87 do Código de Defesa do Consumidor, assim 

como o artigo 18 da Lei 7.374/85, dispõem que a condenação da associação 

autora em honorários advocatícios está restrita à comprovação de má-fé. No 

caso em apreço, contudo, não se observa qualquer registro de ter havido 

má-fé comprovada do sindicato. Essa ausência de má-fé mais se reforça 

quando se constata que a Turma reconheceu a legitimidade ativa do Sindicato 

para a causa e determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para o 

exame dos pedidos constantes do recurso ordinário do reclamante. De tal 

modo, a condenação do sindicato sucumbente ao pagamento de 

honorários advocatícios não se justifica porque ausente comprovada 

má-fé. Recurso de embargos conhecido e provido." 

(TST-E-ED-RR-1218-27.2010.5.09.0652, SBDI-I, Rel. Min. Augusto César Leite de 

Carvalho, DEJT 27/10/2017 - destaquei) 

 

Por outro lado, é também indene de dúvida que os honorários 

advocatícios serão devidos pela mera sucumbência sempre que o Sindicato pleitear 

direito próprio, como demonstrado pelos arestos abaixo colacionados, a título de mera 

ilustração: 

 
"RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. AÇÃO CIVIL PÚBLICA EXTINTA 

POR INADEQUAÇÃO DA MEDIDA ESCOLHIDA. SINDICATO QUE AJUIZA AÇÃO 

PÚBLICA PLEITEANDO DIREITO PRÓPRIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
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SINDICATO AUTOR SUCUMBENTE. A jurisprudência desta Corte Superior é no 

sentido de que a questão relativa ao pagamento de honorários advocatícios 

será regida pela Lei 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) somente quando o 

sindicato autor atuar como substituto processual pleiteando direitos 

individuais ou homogêneos dos substituídos processuais. Assim, deve ser 

reformada a decisão regional que isenta o sindicato autor sucumbente do 

pagamento de custas e honorários advocatícios, não obstante a ação civil 

pública ajuizada pelo reclamante tenha sido extinta pelo eg. Tribunal Regional 

em razão da inadequação da via eleita, uma vez que o sindicato não postula 

direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, mas direito subjetivo 

próprio. Recurso de Revista conhecido e provido" 

(TST-RR-93-45.2019.5.23.0126, 8ª Turma, Rel. Min. Aloysio Correa da Veiga, 

DEJT 24/06/2022). 

 

"RECURSO DE REVISTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO. 

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. DESCONTO ASSISTENCIAL. DIREITO PRÓPRIO. O 

Sindicato pleiteia direito próprio, qual seja, a condenação da reclamada ao 

pagamento de descontos assistenciais previstos em cláusulas normativas e de 

contribuições assistenciais. Portanto, tratando-se de lide que não deriva da 

relação de emprego, aplica-se à hipótese o item III da Súmula 219 desta Corte. 

Recurso de revista conhecido e provido" (TST-RR-651-95.2010.5.04.0761, 7ª 

Turma, Relatora Ministra Delaide Miranda Arantes, DEJT 26/03/2013). 

 

"HONORÁRIOS ASSISTENCIAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AÇÃO DE 

CUMPRIMENTO. O sindicato não tem direito a honorários assistenciais 

quando figura como parte em ação de cumprimento mediante a qual defende 

direito próprio, objetivando a percepção de indenização em razão de a 

recorrente não ter descontado dos salários dos seus empregados a 

contribuição estabelecida em instrumento normativo, pois a condenação a 

honorários assistenciais limita-se aos casos em que o sindicato presta 

assistência aos integrantes da categoria que representa. Recurso de Revista 

de que se conhece parcialmente e a que se dá provimento" 

(TST-RR-442748-76.1998.5.17.5555, 5ª Turma, Rel. Min. Joao Batista Brito 

Pereira, DEJT 29/08/2003). 

 

No caso, o Sindicato pleiteia pagamento do adicional de 

periculosidade aos substituídos a partir de janeiro de 2014 com aplicação do percentual 

de 30%, de forma que se constata que se trata de substituição processual típica pelo 

Sindicato Autor, e não de postulação de direito próprio, em nome próprio. 

Feitas tais ponderações, portanto, e considerando-se que não 

houve comprovação de má-fé do Sindicato autor em quaisquer das pretensões 

deduzidas em juízo, não há que se falar na imposição do ônus de arcar com honorários 

advocatícios. 
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Havendo, na decisão monocrática, as razões de decidir deste 

Relator, tem-se por atendida a exigência da prestação jurisdicional, ainda que o 

resultado do julgamento seja contrário ao interesse da parte.  

Assim, nego provimento ao agravo. 

  

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior 

do Trabalho, por unanimidade, negar provimento ao agravo.  

Brasília, 13 de setembro de 2023. 
  
  
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

JOSÉ ROBERTO FREIRE PIMENTA 
Ministro Relator 
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